
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.703 - MG 
(2013/0220376-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA DA SILVA E OUTRO(S)
  TARSO DUARTE DE TASSIS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : LEONARDO AMORIM CARLOS DE SOUZA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
458 E 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
IPTU. DESCABIMENTO. IMÓVEL DE PROPRIEDADE PRÓPRIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade 
de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou com 
base nos elementos probatórios que comprovam a posse e o exercício de 
todos os poderes inerentes à propriedade do imóvel, para afastar a 
exigibilidade do tributo, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07/STJ. 
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.703 - MG 
(2013/0220376-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA DA SILVA E OUTRO(S)
  TARSO DUARTE DE TASSIS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : LEONARDO AMORIM CARLOS DE SOUZA E 

OUTRO(S)
RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo e negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na ausência de violação aos arts. 458 e 535, II, do Código de 

Processo Civil, na impossibilidade desta Corte rever acórdão com 

fundamento eminentemente constitucional, bem como por incidência da 

Súmula n. 07/STJ.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que demonstrou a 

possibilidade de analise do recurso, diante da legislação infraconstitucional 

apresentada, bem como pela divergência existente entre os Tribunais locais.

Afirma, ainda, que "não merece amparo o entendimento 

esposado pelo D. Julgador, eis que o tema em discussão não está 

pacificado, sendo uma questão manifestamente controvertida no âmbito do 

STJ, de modo que a tese defendida pela Agravante encontra amparo em 

decisões deste Sodalício, restando afastada a incidência da Súmula 7 do 

STJ" (fl. 658e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.703 - MG 
(2013/0220376-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA DA SILVA E OUTRO(S)
  TARSO DUARTE DE TASSIS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : LEONARDO AMORIM CARLOS DE SOUZA E 

OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 647/651e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da CEMIG GERAÇÃO 
E TRANSMISSÃO S/A, contra decisão que inadmitiu Recurso 
Especial interposto contra acórdão assim ementado:

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO - IPTU - CEMIG - 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA - 
INOCORRÊNCIA - ACOLHIMENTO.
A imunidade tributária recíproca prevista no artigo 
150, inciso VI, alínea a da Constituição da 
República não alcança as sociedades de 
economia mista, principalmente quando o imóvel 
sobre o qual recai a exação não pertence à 
União, mas à própria concessionária de serviço 
público.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
455/472e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
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admissibilidade do recurso especial.
Com contraminuta (fls. 626/638e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, além de divergência jurisprudencial, 
aponta-se ofensa a dispositivos, alegando-se, em síntese, 
omissão no julgado e inexistência de fato gerador de IPTU.
Com contrarrazões (fls. 566/579e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
Anoto que não ofende os arts. 458 e 535, II, do Código de 
Processo Civil o acórdão com fundamentação adequada e 
suficiente que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a 
julgamento, de forma clara e coerente.
Em relação à matéria de fundo, consoante depreende-se do 
julgado, o acórdão impugnado possui como fundamento 
matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos arts. art. 150, VI, a, § 3º, da da 
Constituição da República.
O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.
Ainda que superado tal óbice, esta Corte adota o entendimento 
segundo o qual o IPTU é inexigível da concessionária de 
serviço público, quando essa detém a posse direta do imóvel 
mediante relação pessoal, sem animus domini. 
No caso dos autos, no entanto, o Tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, 
consignou  a empresa exercia todos os poderes inerentes à 
propriedade e à posse do bem em questão, razão pela qual é 
sujeita passiva do IPTU.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, acerca da inexigibilidade do tributo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. IPTU. IMUNIDADE. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
ENERGIA ELÉTRICA. ACÓRDÃO AMPARADO 
EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. IMÓVEL DE 
PROPRIEDADE DA CONCESSIONÁRIA. 
ANIMUS DOMINI COMPROVADO.
1. Não ocorre ofensa ao artigo 535 do CPC 
quando o Tribunal de origem enfrenta, 
fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. A questão debatida nos autos, quanto à 
imunidade recíproca, foi resolvida pelo Tribunal 
de origem à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais (art. 150, VI, a, § 3º, da CF), 
escapando sua revisão, assim, à competência 
desta Corte em sede de recurso especial. 
Precedentes: AgRg no AREsp 276.876/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 5/3/2013; AgRg no REsp 
1197840/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 28/6/2012.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido de que o IPTU é inexigível da 
concessionária de serviço público, quando essa 
detém a posse direta do imóvel mediante relação 
pessoal, sem animus domini. No caso dos autos, 
no entanto, ficou registrado que a empresa 
exercia todos os poderes inerentes à propriedade 
e à posse do bem em questão, razão pela qual é 
sujeita passiva do IPTU.
Precedentes: AgRg no REsp 1228093/MG, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 02/02/2012; AgRg no AREsp 
360.793/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma,  DJe 12/03/2015; 
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AgRg no AREsp 452.349/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
20/06/2014.
4. A alteração das conclusões adotadas pelo 
acórdão recorrido a respeito da demonstração do 
animus domini em relação ao bem imóvel objeto 
da cobrança do IPTU, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor 
do óbice previsto na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 629.208/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 18/06/2015);

TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
IPTU. IMÓVEL DE TITULARIDADE DE 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
ACÓRDÃO QUE DECIDIU A MATÉRIA SOB 
FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. A controvérsia referente à existência ou não de 
imunidade tributária de imóvel pertencente à 
concessionária de serviço público, quanto à 
cobrança de IPTU incidente sobre imóvel afetado 
à prestação de serviço público, foi  dirimida, pelo 
Tribunal a quo, com base na interpretação do art. 
150, VI, a, da CF/88. Nesse contexto, é inviável 
reformar o acórdão recorrido, no STJ, sob pena 
de usurpar a competência do Supremo Tribunal 
Federal (art. 102, III, da CF/88). Precedentes.
II. Na forma da jurisprudência, inviável o Recurso 
Especial interposto contra acórdão que decidiu a 
controvérsia sob enfoque exclusivamente 
constitucional, tal como ocorreu, in casu.
Precedentes do STJ: AgRg no Ag 1.232.452/MG, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/09/2013;  AgRg no REsp 
1.381.657/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2013; AgRg no 
AREsp 309.488/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/06/2013.
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III. Ademais, ainda que fosse ultrapassado o 
óbice de conhecimento do Recurso Especial, no 
tocante à suposta violação aos arts. 32 e 34 do 
CTN, que disciplinam as hipóteses de incidência 
e a sujeição passiva do IPTU, a jurisprudência 
desta Corte firmou o entendimento de que "o 
IPTU é inexigível da cessionária de imóvel 
pertencente à União, quando esta detém a posse 
direta mediante relação pessoal, sem animus 
domini" e que, no caso, "o acórdão concluiu que 
o bem imóvel, utilizado pela Cemig, na execução 
do serviço de fornecimento de energia elétrica, 
está registrado em seu nome e não era de 
propriedade de qualquer pessoa jurídica de 
direito público" (STJ, AgRg no AREsp 
452.349/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2014). No 
mesmo sentido: AgRg no AREsp 70.675/MG, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/09/2013; AgRg no 
REsp 1.337.903/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe  de 18/10/2012; 
REsp 1.261.848/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/02/2012.
IV. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 360.793/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0220376-1 AREsp 357.703 / MG

Números Origem:  10079100092034  10079100092034001  10079100092034002  10079100092034003  
10079100092034004  10079100092034005  10079100092034006  
45623330220088130079  79084562333  79100092034  92034652010  
920346520108130079

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA DA SILVA E OUTRO(S)

TARSO DUARTE DE TASSIS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : LEONARDO AMORIM CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA DA SILVA E OUTRO(S)

TARSO DUARTE DE TASSIS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : LEONARDO AMORIM CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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